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????????????????????????????????????A presente colecção reune originais de cultura científica resultantes da investigação 

científica no âmbito da história das ciências e das técnicas, da história da farmácia, da 

história da medicina e de outras dimensões das práticas científicas nas diferentes 

interfaces com a sociedade e os media.

“Ciências e Culturas” assume a complexidade das relações históricas entre as práticas 

científicas, o poder político e as utopias sociais.

A própria ciência é considerada uma cultura e fonte de culturas como a ficção científica, o 

imaginário tecnológico e outras simbologias enraizadas nas práticas científicas e 

fortemente comprometidas com os respectivos contextos históricos.

Em “Ciências e Culturas” o e não é apenas união, é relação conjuntiva, fonte de inovação pelo 

cruzamento de diferentes, como dois mundos abertos um ao outro em contínuo 

enamoramento.
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Inimputabilidade em razão de alienação mental:
um caso da época

Inimputabilidade penal e alienação mental, só por si, são expressões a partir das 
quais pode ser feita uma aproximação a Miguel Bombarda, ao médico, ao alienista, ao 
cientista e ao republicano. Expressões que assumem outros contornos se as ligarmos ao 
nome Apparício Rebêllo dos Santos, aquele que é tido como o homem que assassinou 
Miguel Bombarda e que foi apelidado de «louco», de «doido», de «alienado»...

Atentando nos relatos da época e mesmo nos posteriores, podemos encontrar as 
seguintes expressões: «crime de homicídio praticado por um louco»; Bombarda «tomba 
varado por um paranóico»; o director do Hospital de Rilhafoles é vítima do «desvario 
de um louco»; foi vítima de um «atentado brutal de um louco»; «sucumbiu às mãos 
de um louco»; foi «assassinado por um doido»; foi atingido pela «bala assassina de um 
doente»; morreu «às mãos de um alienado».

Crime e loucura juntam-se neste caso, numa época de conflito entre os tribunais e os 
alienistas e entre estes e a opinião pública. De conflito, por ser ainda recente a evolução 
convergente da psiquiatria e do direito penal no sentido de os loucos serem declarados 
irresponsáveis pela prática dos seus crimes. Recente, porque só com o Código Penal de 
1852 é que passou a ter força de lei a determinação segundo a qual «sómente podem 
ser criminosos os individuos que têem a necessaria intelligencia e liberdade» (artigo 
22º) e, portanto, «não pódem ser criminosos os loucos de qualquer especie, excepto 
nos intervallos lucidos» (artigo 23º). Sendo que «nenhum acto é criminoso quando o 
seu auctor, no momento de o commetter, estava inteiramente privado da intelligencia 
do mal que commettia» (artigo 14º). Um conflito onde é referência obrigatória o caso 
do Alferes Marinho da Cruz – um conflito ocorrido no final da década de oitenta, 
do século xix, protagonizado por Lombroso, Júlio de Mattos e António Maria Senna 
– e de que se foi servindo Miguel Bombarda para ilustrar decisões judiciais avessas 
aos ensinamentos dos alienistas.

O caso do Tenente Apparício Rebêllo dos Santos surgiu-nos como um caso a par-
tir do qual poderia ser investigada a forma como foi gerido o conflito reinante entre 
tribunais e alienistas e entre estes e a opinião pública, tanto mais quanto a vítima do 
homicídio em questão havia sido parte neste mesmo conflito, nele se revelando o inte-
resse de Miguel Bombarda pela psiquiatria forense. Foram numerosas as intervenções 
médico-forenses de Miguel Bombarda, defendendo a irresponsabilidade penal dos 
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loucos, merecendo especial destaque o caso Josefa Greno, ocorrido no início do século 
xx, em que a opinião pública exigia a condenação da pintora, pondo em dúvida a 
ciência dos peritos, que a davam por louca e penalmente irresponsável. Contribuiu de 
forma decisiva para a publicação da Lei de 3 de Abril de 1896, na qual se estabeleceu 
que devia proceder-se a exame médico-legal, quando fosse praticado algum crime ou 
delito que, pela sua natureza e circunstâncias especiais, ou pelas condições do agente, 
pudesse justificar a suspeita ou presunção de que este procedera em estado de alienação 
mental. Bateu-se pela construção do pavilhão de segurança no Hospital de Rilhafoles, 
não descurando o tema da «loucura penitenciária».

Decidimos analisar o processo crime correspondente ao caso do Tenente Apparício 
Rebêllo dos Santos, onde inevitavelmente depararíamos com a questão da inimputa-
bilidade penal em razão de alienação mental. Procurámos dar seguimento à notícia 
publicada no Diário de Notícias, de 4 de Outubro de 1910: «Um louco, um oficial 
habilitado com o curso superior, assassinou ontem a tiros de pistola Browning o 
eminente professor e médico Dr. Bombarda. Os pormenores do fatal acontecimento 
(...) não fornecem nenhuma base definitiva para nos elucidar a que móbil obedeceu o 
criminoso praticando tão selvagem atentado. Pertence à Justiça e à Psiquiatria averiguar 
o que não nos é dado, neste labutar rápido do jornal, profundar».

Finalizada a investigação, nos locais onde provavelmente encontraríamos o processo 
judicial procurado – o Tribunal Militar de Lisboa, o Hospital Miguel Bombarda e a Casa 
de Saúde do Telhal – concluímos que o Tenente de Infantaria Apparício Rebêllo dos 
Santos, filho do Visconde de Proença, foi internado, em Março de 1909, aos 30 anos 
de idade, no Hospital de Rilhafoles, apesar de já anteriormente se terem evidenciado 
sinais da doença, nomeadamente por ocasião da sua passagem por Coimbra enquanto 
estudante. Padecia de alucinações de ouvido, ideias de perseguição sistematizadas e 
reacções violentas. O diagnóstico era o de paranóia primitiva e delírio de perseguição. 
Em Dezembro de 1909 teve alta, a pedido do pai, tendo-se deslocado a Paris para aí 
consultar dois clínicos da psiquiatria francesa. No dia 3 de Outubro de 1910 dirigiu-se 
ao gabinete do Director do Hospital de Rilhafoles e disparou sobre Miguel Bombarda. 
Em face do pedido para ser recebido, Bombarda não resistiu à tentação de confirmar 
os resultados clínicos obtidos em França. Dizia-se que Aparício tinha regressado com-
pletamente curado, mas Bombarda duvidava por não acreditar em milagres...

Verificámos, ainda, que em relatório do Conselho Médico-Legal, subscrito por 
Caetano Beirão, logo em 15 de Novembro de 1910, a Psiquiatria concluiu que 
Aparício era dotado dum fundo degenerativo. Foi de opinião que «Aparício Rebelo dos 
Santos se acha afectado de Paranóia primitiva com delírio de perseguição; que praticou 
o crime na pessoa de Miguel Bombarda debaixo da acção do seu delírio e é portanto 
irresponsável por ele; que deve continuar internado num manicómio, porque em li-
berdade pode ser prejudicial para si e para a sociedade». Constava ainda do relatório 
que «o alferes de infantaria é mais baixo do que alto – cabeça grande, sobretudo no 
sentido transversal, crânio achatado e ‘platicefálico’, um pouco calvo precocemente, 
cor terrosa e olhos encovados (...). Fala um pouco sobranceiramente e quási sempre 
com um sorriso sardónico, olhando mais para cima do que para as pessoas que o 
interrogam. Não só não estava arrependido, mas que havia de continuar até dar cabo 
do Hospital de Rilhafoles, porque é ele a desgraça de toda a sua vida. Foi para Paris; 
durante a jornada e mesmo ali, ouvia certas tolices que lhe dizia o Hospital que não 
o deixavam nunca». Por exemplo: não conseguiu aprender inglês – «a influência do 
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Hospital era tal que a professora ensinava-lhe a pronunciar as palavras duma maneira e 
o Hospital dizia-lhe ao ouvido duma maneira diferente»; «nas ruas de Paris, Rilhafoles 
dizia-lhe que se atirasse para debaixo dum automóvel que passava; era então preciso 
grande esforço para não seguir o que ele lhe sugeria».

Da Justiça concluímos apenas que foi elaborado um «auto de corpo do delito». 
Não encontrámos quaisquer indícios no sentido de ter havido um processo crime, um 
julgamento ou uma decisão judicial final sobre o caso.

Aparício Rebelo dos Santos permaneceu no Hospital de Rilhafoles até Novembro 
de 1934, data em que foi transferido para a Casa de Saúde do Telhal, no cumprimento 
de decisão de transferência para esta instituição de todos os alienados militares. Morreu 
em Abril de 1943, nesta Casa de Saúde, onde vivia a seu pedido. Diogo Furtado, o 
médico militar que lhe prestava assistência, testemunhou que as ideias delirantes e os 
fenómenos alucinatórios foram-se esbatendo. A actividade delirante, já escassa quando 
deu entrada na Casa de Saúde do Telhal, «manifestada apenas por certas bizarrias da 
conduta e por certa tendência relacionadora, desapareceu mais tarde inteiramente, 
podendo, nos últimos anos da vida de Aparício, falar-se de cura completa, porquanto 
o processo psicótico lhe não produzira qualquer défice intelectual ou modificação da 
personalidade que denunciasse a anterior existência». O Tenente de infantaria recor-
dava, então, os mínimos detalhes do delírio que vivera. Recordava, nomeadamente, 
as «vozes de Rilhafoles» que tanto o haviam atormentado. 

Restaram-nos numerosas interrogações, ditadas pelo comportamento da Justiça 
penal e concretamente da Justiça penal militar, podendo, no entanto, concluir-se 
que neste caso foi o povo – não os tribunais em nome do povo, como seria esperado 
– quem administrou a justiça. O povo decidiu-se pela irresponsabilidade penal do réu, 
declarou-o inimputável em razão de alienação mental e decretou o seu recolhimento 
em hospital de alienados. Um desfecho que o Código Penal de 1886 passou a prever 
e que o Tenente Apparício aceitou de forma resignada: «os loucos, que, praticando o 
fato, forem isentos de responsabilidade criminal, serão entregues a suas famílias para 
os guardarem, ou recolhidos em hospital de alienados, se a mania fôr criminosa, ou se 
o seu estado o exigir para maior segurança» (artigo 47º). Aceitou, apesar de este seu 
recolhimento em hospital de alienados ser de facto e não de direito. 

Apesar de Miguel Bombarda ter sido vítima de um louco, de um louco muito 
religioso e conservador, que foi aluno dos padres da Companhia de Jesus, atributos 
que ainda levantaram algumas suspeitas a alguns revolucionários naquele momento 
histórico tão particular, o caso criminal Apparício Rebêllo dos Santos caiu num certo 
esquecimento. Se calhar, precisamente por se tratar de um antigo aluno dos padres 
da Companhia de Jesus, muito religioso e muito conservador, cujo crime ocorreu 
na antevéspera da implantação da República... Alguém que poderia sempre invocar 
os ensinamentos psiquiátrico-forenses de Miguel Bombarda, com o objectivo de ser 
declarado judicialmente irresponsável, do ponto de vista penal, em razão de alienação 
mental. 

Os ensinamentos de Miguel Bombarda, mas também o testemunho da própria 
vítima: «Foi um doido! E diziam-me que estava curado! Veja lá você como elle estava 
curado!». Estas palavras, proferidas já no leito de morte, dirigiu-as ao amigo Pinto 
de Magalhães, com quem não pôde deixar de desabafar: «Morrer assim é estúpido!... 
E há tanto malandro que ia ficar radiante!... Esta noite, Magalhães podia eu morrer 
pela República!...». 
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Resumo – Na comunicação subordinada ao tema Inimputabilidade em razão de alienação mental: um 
caso da época, os autores pretendem estabelecer a ligação entre o conceito jurídico-penal de inimputabilidade 
e o conceito médico de alienação mental. Partem da análise de um caso da época, para desta forma poderem 
também dar conta da forma como se processavam as relações entre os tribunais e os alienistas.

Abstract – The authors’ lecture, which will approach the theme Not Guilty by the Reason of Mental 
Alienation: a case of the epoch, aims at establishing the link between the juridical-penal notion of NGRI’s 
and the medical notion of mental alienation. They will take as a point of departure a case of the time in 
order to analyse the way relations between courts and alienists occurred.
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